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A C T A     Nº    1/2010



ACTA DA REUNIÃO ORDI-NÁRIA DA CÂMARA MUNI-CIPAL DE VALENÇA REALI-ZADA NO DIA 6 DE JANEIRO DE 2010. - - - - - - - - - - - - - - - - -

- - - Aos seis dias do mês de Janeiro do ano dois mil e dez, nesta cidade de Valença e Sala das Reuniões da Câmara Municipal, reuniu a Câmara Municipal de Valença, sob a presidência do Presidente da Câmara, Jorge Manuel Salgueiro Mendes, e com a presença dos Vereadores Manuel Rodrigues Lopes, Elisabete Maria Lourenço de Araújo Domingues, José Manuel Temporão Monte, Fernando Pereira Rodrigues e Maria Ângela de Lima Evangelista. Secretariou o Chefe da Divisão Administrativa desta Câmara Municipal, Nuno Vidal Pinheiro Felgueiras. E, tendo tomado os lugares que lhes estavam destinados, o Presidente da Câmara declarou aberta a reunião pelas dez horas, verificando-se a falta, desde já considerada justificada por unanimidade pela Câmara Municipal, do Vereador José Luís Serra Rodrigues. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

- - - O Presidente da Câmara Municipal começou por desejar a todos os presente um bom ano de 2010. De seguida, e antes de dar a palavra aos Membros da Câmara para as suas intervenções no período antes da ordem do dia, solicitou, o que foi aprovado por unanimidade, que fossem incluídos na ordem do dia mais os seguintes pontos: um relacionado com um pedido de apoio para recuperação duma habitação degradada, outro relacionado com a atribuição duma habitação social do Bairro Social de S. Pedro da Torre e outro com o fornecimento das refeições a um aluno da Escola do 2º Ciclo de Friestas. De seguida, o Presidente da Câmara deu a palavra aos Membros desta para as suas intervenções no período antes da ordem do dia, registando-se a da Vereadora Ângela Evangelista, que, após desejar um bom ano ao presentes, referiu que o Presidente da Câmara, na reunião de 9 de Dezembro findo, havia dito que nada sabia acerca do encerramento das urgências, solicitando informação sobre se, neste momento, já tem alguma informação, uma vez que é um facto que as mesmas estão encerradas no período diurno, bem como do que foi feito junta da tutela para evitar esta situação. De seguida, usou da palavra o Vereador Fernando Rodrigues que, a propósito da revisão do Plano Director Municipal, disse que tem sido abordado por algumas pessoas a questioná-lo pelo facto de o PDM já ter sido aprovado na reunião do Executivo e ainda não ter sido submetido à Assembleia Municipal. Acrescentou, a este propósito, que o Presidente da Câmara tinha dito que ainda faltava responder a  algumas reclamações apresentadas no âmbito da respectiva discussão pública, acabando por solicitar informação sobre  o agendamento da revisão do PDM para a Assembleia Municipal, uma vez que já se passaram três meses sobre a sua aprovação nesta Câmara Municipal. Prosseguindo, disse que na Assembleia Municipal, o Presidente da Câmara referiu que foi elaborado um documento que sustentava as Grandes Opções do Plano, solicitando cópia desse documento. Por último, o Vereador Fernando Rodrigues disse que o Presidente da Câmara, também na sessão da assembleia Municipal, fez alusão ao trabalho desenvolvido pelo actual Executivo Municipal, solicitando informação do que de mais relevante foi efectuado. O Presidente da Câmara prestou os seguintes esclarecimentos: Quanto às urgências, disse que é falso que  tivessem fechado e que ainda ontem, pelas três e meia da tarde e pelas seis horas esteve no Centro de Saúde e as urgências estavam a funcionar. Prosseguindo, disse que qualquer cidadão que se dirija ao Centro de Saúde é atendido. Em relação ao que fez junto da tutela, disse que fez o que tem de ser feito quando se ocupa um cargo político. Que, quando tomou posse, falou informalmente com o Sr. Secretário de Estado da Saúde para saber qual era a posição do Ministério relativamente às urgências do Centro de Saúde de Valença, tendo obtido como resposta que não havia qualquer interesse na tutela em arranjar mais confusões relativamente às urgências nem alterar o serviço, admitindo que pudessem ocorrer algumas alterações funcionais nos serviços de atendimento permanente, mas que nem pensar em encerrar. Prosseguindo, disse que após ter recebido há dias uma mensagem no telemóvel e como foi noticiado pela comunicação social, falou novamente com o Sr. Secretário de Estado, no dia 23 de Dezembro findo, a quem manifestou as preocupações que tinha face às notícias que circulavam na praça, tendo-lhe sido dado o total compromisso de que o serviço de atendimento permanente de Valença em consulta aberta ou com as outras valências que estão a ser implementadas, continuaria a funcionar como funcionou até agora. Continuando, o Presidente da Câmara disse que no dia 28 de Dezembro findo recebeu um pedido de audiência urgente por parte dos responsáveis da Unidade Local de Saúde de Viana do Castelo, que forneceram informação acerca do que iria ser implementado no Centro de Saúde. Disse ainda que ontem teve uma reunião com a Dra. Ofélia, Coordenadora do Centro de Saúde, para saber como estava a funcionar o Centro de Saúde e pode constatar que, das 8-20 horas, as pessoas eram atendidas em sistema de consulta aberta, havendo sempre um médico disponível para atender os doentes. Acrescentou que há situações que o preocupam e que já o comunicou à tutela. Não são os casos urgentes, uma vez que estes são encaminhados directamente para Viana do Castelo, enquanto que os casos menos urgentes podem ser encaminhados para Monção. Acrescentou que se houver necessidade de efectuar uma análise ou um exame que não seja possível efectuar em Valença, o correspondente paciente é encaminhado para Monção, como resulta do protocolo assinado pelo seu antecessor, assinatura esta que, inclusivé, teve o voto contra do PSD. Quanto aos casos que o preocupam, o Presidente da Câmara referiu que os mesmos se prendem com as situações  não muito graves, em que os doentes  têm de ser atendidos no imediato e que, da forma como o Centro de Saúde está estruturado, não permite que o médico que está de consulta aberta esteja a dar atenção a esses doentes, como é o caso dos doentes com crises de diabetes, falta de ar ou com cólica renal. Nestes casos os pacientes passavam uma hora ou duas no Centro de Saúde em recuperação e, neste momento, dada a sua estrutura física, o facto de o médico estar no consultório dele resulta em que não possa estar em simultâneo no serviço de urgências, esperando que haja bom senso de quem está à frente da Unidade de Saúde de Viana do Castelo em relação a estes casos, uma vez que é perfeitamente evitável que se desloquem a Monção e o que vão lá fazer pode ser feito aqui. Quanto ao Plano Director Municipal, o Presidente da Câmara disse que o mesmo foi aprovado em reunião do Executivo com algumas condicionantes que tinham sido impostas pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte, nomeadamente quanto a acertos finais. Acrescentou que há dias recebeu uma comunicação do CCDRN a questionar a delimitação da Reserva Ecológica Nacional, sobretudo pelo facto de a Câmara ter feito algumas desafectações da REN e, na versão final enviada, ao serem efectuadas as medições constatou-se que se haviam perdido cem hectares de reserva e que a Comissão quer saber porquê. Face a esta situação, já se deslocou à CCDRN para tentar saber o que se passou e para saber o que é possível alterar e o que não é possível, se o PDM tem de ser aprovado já ou não, tendo obtido como resposta a de que o processo não está em condições de ser submetido à Assembleia Municipal. Quanto às reclamações, disse que, desde que tomou posse, já foram dadas respostas a mais de cinquenta reclamações, acrescentando, a este propósito, que gostaria de ver este assunto concluído até ao final do mês de Janeiro, uma vez que se comprometeu com a conclusão da revisão até 1 de Março. Quanto ao enquadramento do Orçamento, disse que o mesmo só foi entregue à Assembleia Municipal, uma vez que não estava concluído na data da reunião do Executivo, mas que será entregue copia do mesmo. Quanto às obras relevantes, o Presidente da Câmara disse que fá foram feitas uma série de obras que considera relevantes, algumas de pequena monta, mas que sobretudo eram necessárias para o dia-a-dia dos valencianos. A título de exemplo, salientou a questão da resolução, num curto espaço de tempo, do problema das actividades de enriquecimento curricular, bem como do problema das auxiliares de educação; a reparação da caçdeira na Escola Secundária, o aquecimento dos Centros Escolares de Bogim e de Friestas, mediante procedimentos por ajuste directo; uma sarjeta em pedra, que estava partida, nas Portas do Sol, há muitos anos estava por reparar e que, por solução projectada pelo Vereador Manuel Lopes, foi reparada; a reparação em tempo record dum muro que ruiu com a chuva, em Vilar e outra em S. Pedro da Torre; a iluminação entre a Avenida de Cristelo e a Avenida de Espanha, uma vez que o acesso ao cemitério há já muitos anos que estava sem luz; a demolição da cabine da EDP que estava abandonada há décadas, junto ao infantário da misericórdia; pequenas intervenções nas freguesias a pedido dos Presidentes de Junta. Abertura do concurso para a Rua Ibérico Nogueira, etc.. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA

RECUPERAÇÃO DA HABITAÇÕES DEGRADADAS _____ APOIO:- Foi presente a informação interna nº  10178/2009, dos Serviços de Acção Social desta Câmara Municipal, a remeter o processo em que é requerente Maria Fernanda Nunes de Castro, para atribuição de apoio para recuperação da sua habitação sita no lugar de Friestas, da freguesia de Friestas, deste concelho. A Câmara Municipal, depois de apreciar este assunto e tomando em consideração a mencionada informação, deliberou, por unanimidade, atribuir o apoio para a recuperação da mencionada habitação, no termos do Regulamento Municipal em vigor. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -.- - - - - - - - - - - - 

BAIRRO SOCIAL DE S. PEDRO DA TORRE ______ ATRIBUIÇÃO DA HABITAÇÃO SOCIAL:- Foi presente a informação interna nº 10057/2009, dos Serviços de Acção Social desta Câmara Municipal, relacionada com as condições de habitação de Manuel Félix da Cunha Martins, acabando por propor que lhe seja atribuída a casa nº 8 do Bairro Social de S. Pedro da Torre, deste concelho. A Câmara Municipal, depois de apreciar este assunto e tomando em consideração a mencionada informação, deliberou, por unanimidade, atribuir a referida habitação a Manuel Félix da Cunha Martins. -  - - - - - - - - ACÇÃO SOCIAL ESCOLAR ______ ALIMENTAÇÃO:- Presente, acerca do assunto indicado em epígrafe, a informação interna nº 9087/2009 dos Serviços de Acção Social, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, autorizar o fornecimento gratuito das refeições ao aluno Armindo Araújo Monte, da Escola Básica do 1º Ciclo de Friestas. - - - - 

PONTO 1 - APROVAÇÃO DAS ACTAS DE 9 DE DEZEMBRO DE 2009, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009 E DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009:- Postas à votação as actas das reuniões ordinárias de 9, 17 e 21 de Dezembro findo, a Vereadora Ângela Evangelista declarou que não votaria a acta de 9 de Dezembro findo, uma vez que não esteve presente nessa reunião. Por sua vez, o Vereador Fernando Rodrigues disse que, na acta de 21 de Dezembro findo, no ponto referente aos Documentos Previsionais para 2010, não foram colocadas as intervenções efectuadas, o que considera relevante para fundamentar o sentido de voto dos Membros da Câmara Municipal. O Chefe da Divisão Administrativa pediu licença para esclarecer que tal não foi possível na medida em que, naquele mesmo dia 21, os documentos previsionais para 2010 e correspondente acta teriam de ser remetidos para a Assembleia Municipal e que, pelo curto espaço de tempo disponível, não era possível colocar as intervenções dos Membros da Câmara Municipal. Nesta conformidade, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, corrigir a acta de 21 de Dezembro findo, na parte referente aos documentos de prestação de contas para 2010, cujo teor passa a ser o seguinte:- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

PONTO 1 - DOCUMENTOS PREVISIONAIS PARA O ANO DE 2010:- Foram presentes os projectos de Grandes Opções do Plano (Plano Plurianual de Investimentos e Actividades mais Relevantes) e o Orçamento do Município para o ano 2010. O Presidente da Câmara começou por referir que este documento, que será enviado à Assembleia Municipal, tem, pela primeira vez, embora o actual Executivo Municipal tenha tomado posse há mês e meio, um enquadramento politico e técnico, enquadramento este que vinha sendo exigido pelos vereadores da oposição, bem como, e sobretudo,  por deputados municipais.  Acrescentou que, em anexo ao orçamento, vai também o mapa de pessoal  para 2010 com os respectivo conteúdos funcionais. Prosseguindo, disse que, em relação ao orçamento em si, tal como já havia dito na último reunião, é um orçamento que tem em conta as propostas eleitorais efectuadas, mas também muitos dos compromissos que transitam do Executivo anterior, nomeadamente em termos de despesas, muitas delas de valor significativo, que transitam ou por as obras estarem em curso, estas últimas com faseamentos, em alguma delas, que se prolongam para 2010 e 2011, o que se traduz numa condicionante na elaboração destes documentos. Continuando, disse que o orçamento de despesas correntes foi perspectivado com base na execução orçamental até 30 de Outubro de 2009, esperando em 2010 que, em termos de despesas correntes, se consiga alguma folga para se poder abarcar mais alguns investimentos que é necessário realizar. Quanto à receita corrente prevista para 2010, disse que se teve em consideração as receitas de 2008, com duas nuances: é que é necessário reforçar as receitas próprias, nomeadamente, as da água, do saneamento e dos parqueamentos; as receitas provenientes do IMI, IMT, imposto de circulação, são mantidos os valores de 2009, não se prevendo qualquer  aumento para 2010, por uma questão de precaução. No que respeita às Grandes Opções do Plano, disse que, nas Funções Gerais, tem a convicção de que será resolvida, de uma vez por todas, a questão da Assembleia Valenciana para instalação do Arquivo Municipal. Referiu também a necessidade de adquirir os restantes terrenos para a ligação da EN 13 à Zona industrial. O Presidente da Câmara apresentou um “pequeno drama” que tem a ver com o parque municipal de maquinas e de transporte de pessoal que está num estado lastimável, tendo algumas já ultrapassado o tempo de vida aconselhável. Prosseguindo, disse que na segurança e ordem publica gostaria de realçar a verba que aí prevista para as cavalariças da GNR, dado que há um protocolo antigo que estava por dar seguimento e que gostaria de ver reforçada a segurança no nosso Município, que se poderá traduzir num reforço de seis homens a cavalo. Quanto à Educação, disse que todas os projectos têm financiamento definido, uma vez que estão contemplados os centros escolares, alguns já inaugurados há algum tempo, como o de Friestas, das Antas, o Jardim de Infância Bogim, que não estão pagos, cujos custos, que transitam para 2010, orçam um milhão novecentos e setenta mil euros. Ainda na área da Educação, disse que faz falta adquirir o material escolar e referiu os encargos com transportes escolares e as actividades de enriquecimento escolar, que já atingem um valor significativo. Em relação aos Serviços Culturais, Desportivos, disse que   volta novamente a questão da conservação do pavilhão municipal e que, em relação à candidatura apresentada, foi comunicado que tinha sido rejeitada por causa das bancadas, uma vez que tinha bancadas fixas e teriam de ser telescópicas. Acrescentou, a este propósito, que se deslocou imediatamente à CCRN para tentar desbloquear o assunto e pedir uma prorrogação de prazo para tentar reformular o projecto. Ainda na área do desporto, referiu a previsão do Polidesportivo de Arão, infraestrutura que pretende levar avante. Referiu também uma série de apoios às colectividades recreativas culturista e sociais, bem como a discriminação dos eventos para 2010. Realçou a criação da Casa do Pessoal da Câmara Municipal nas outras actividades sociais. No que se refere à Segurança e Acção Social, disse que se mantêm os protocolos com a Paroquia de Cerdal   e com a Cruz vermelha, sendo que este o preocupa mais, uma vez que estão previstos encargos para 2010 de 200 mil euros e para 2011 a previsão já é de 420 mil euros. Quanto ao apoio a famílias carenciadas e à recuperação de habitações degradadas, disse que, em relação ao primeiro, foram  orçamentados 150 mil euros, mas que só tem 10 mil definidos e 140 mil por definir, uma vez que a execução deste projecto em 2009 foi irrisória. Referiu-se, de seguida, à necessidade de terminar o saneamento de Friestas, de Verdoejo e de Cerdal, que não está concluído, e que ainda falta pagar um  milhão de euros. Quanto à Requalificação do Centro Histórico de Valença, Zona 3, disse que já teve luz verde do IGESPAR, depois do “chumbo” inicial em relação à galeria técnica. Fez, de seguida, referências à rua Ibérico Nogueira, cujo concurso foi aberto há pouco tem, à beneficiação da Avenida de S. Teotónio, que ainda não foi nada pago, havendo necessidade de assegurar os recursos financeiros na sua totalidade para 2010. Ainda em matéria de requalificação urbana, disse que pretende avançar com a Avenida Tito Fontes, sendo que nesta há um pequeno problema, em frente aos semáforos, com a casa ARFIL, diferendo este entre o inquilino e o senhorio, mas que o projecto vai ter que avançar. Referiu também a verba de 50 mil euros para  arranjo dos fossos junto à muralha, sobretudo para ver se se requalifica o campo de ténis para estacionamento, nos períodos mais críticos. Em relação à Protecção do Meio Ambiente, disse que  mantém a boa intenção, tal como no passado, de requalificar o Cemitério de Valença. Referiu-se também a duas verbas pesadas, que normalmente não vinham aqui nas Grandes Opções do Plano, e que têm a ver com a recolha dos resíduos sólidos e o seu depósito, verbas estas que já começam a ser assustadoras, sobretudo no tratamento dos efluentes e, para 2010, ter-se-á que rever o pagamento das taxas de saneamento, uma vez que o Município não pode estar a pagar 0,60 cêntimos o metro cúbico e receber dos munícipes 0,13 cêntimos. No concernente ao comércio e  turismo, disse que estão previstas várias actividades, sobretudo de promoção de eventos. No que se refere aos Transportes e Comunicações, as verbas discriminadas são elevadas, com uma surpresa desagradável, em termos financeiros, que é a questão da passagem inferior à linha de caminho de ferro em Cristelo-Côvo, uma vez que, no seguimento duma reunião que já teve com a REFER, até ao final de 2010 tem de se arranjar uma solução para aquele viaduto. Prosseguindo, disse que as transferências para as Juntas foram majoradas em cerca de 5%.. Em relação ao apoio para gasóleo, disse que a partir de 1 de Janeiro será dado em dinheiro a todas as Juntas de Freguesia, e não em litros de gasóleo, igual para todas. Acrescentou, em conclusão, que em termos gerais as Grandes Opções do Plano têm uma previsão de 15 milhões de euros de investimentos, tenho financiamento definido para 12 milhões de euros, ou seja, 80 % do investimento está definido, faltando 20 %. O Vereador José Luis Serra disse que queria colocar algumas questões e que depois, naturalmente com autorização do Presidente da Câmara, iria apresentar a posição dos Vereadores do  Partido Socialista em matéria de avaliação dos documentos previsionais para o ano 2010: 1ª Questão: qual é o limite de despesa a partir da qual essa mesma autorização terá que vir ao Executivo, porque é importante em matéria de execução do orçamento; 2ª Questão: tem a ver directamente com o orçamento de receita, nomeadamente, nas páginas 4 e 5. Disse que aparece aí uma das rubricas que se designa por INTERREG e que supõem que deverá ser feita aí uma correcção porque este INTERREG tem a ver com candidaturas que estavam aprovadas à iniciativa comunitária de cooperação transfronteiriça INTERREG que pertencia ao quadro comunitário de apoio anterior e que já terminou  e se os 300 mil euros são desse programa, não serão das candidaturas que estão aprovadas da Nacional 101 e do Saneamento de Cerdal. Prosseguindo, o Vereador José Luis Serra disse que queria que o Presidente da Câmara lhe confirmasse que o valor total de 6 milhões 195 mil euros que estão nessa classe económica e a terminar em 01, 02, 03 e 04  se se trata de candidaturas aprovadas, uma vez que é condição obrigatória que as candidaturas estejam aprovadas para poderem ser fonte de financiamento. Perguntou também se efectivamente o valor de perto de 1 milhão de euros que está contemplado como receita provenientes de empréstimos a médio e longo prazo, se se trata de um empréstimo já aprovado e com visto do Tribunal de Contas, para utilização imediata. Em relação ao Plano Plurianual de Investimentos, disse que pretendia saber se a proposta de arranjo dos fossos que o Presidente da Câmara referiu na sua intervenção introdutória é oficialmente para estacionamento e também, pela leitura que fez, pode não ser a correcta, se há uma decisão politica em abandonar a construção do Centro de Exposições e Congressos, bem como se se abandona a construção do Centro Escolar de Gandra,  porque também não consta dos documentos e, em termos de carta educativa, este era o último centro escolar a ser construído. O Presidente da Câmara, respondeu que, em relação ao limite para efectuar despesas, é o que está prevista na lei. Quanto ao INTERREG, disse que obteve  informações internas que ainda falta receber financiamento INTERREG. Acrescentou que foi efectuada uma fiscalização no âmbito do PIQTUR, que fecha a 31 de Dezembro, e pode dar-se a contingência de algumas verbas passarem para o mês de Janeiro. Disse ainda que, em relação ao Monte do Faro, o Município está com  um problema complicado para resolver, já que existe a possibilidade de ter de devolver os 70 mil euros lá investidos, porque o projecto tinha determinados objectivos a atingir para o investimento previsto de 200 mil euros e a fiscalização do  PIQTUR considerou que não foram cumpridos nenhuns objectivos, e que, por isso, não se justificava financiar aquele projecto. Em relação à Coroada, disse que existe o mesmo problema, estando em causa uns autos de medição no valor de 262 mil euros e que o PIQTUR questiona. Em relação aos empréstimo, disse que são os que estão contratualizados, sendo que gostaria de não contrair novos empréstimos em 2010, o que será praticamente impossível se quiser levar avante algumas das obras previstas nos documentos em apreciação. Quanto às verbas previstas nas páginas 4 e 5, disse que os 5 milhões e 500 mil de euros do ON2 têm a ver com candidaturas já aprovadas, algumas delas condicionadas.   Referiu, a este propósito, que estas verbas contempladas dizem respeito ao PDT – Plano Desenvolvimento Territorial e que, no âmbito da Comunidade Intermunicipal, foi aprovado pela CIM a fatia a que o Município tinha direito e à qual o Executivo anterior apresentou uma série de projectos e que, embora este plano tenha a duração até 2013, a fatia deste Município em termos de verbas esgotou-se. Acrescentou que, felizmente, quando aqui chegou, teve uma reunião na CIM, no dia 19 de Outubro, a pedido destes, onde lhe foi colocada uma série de situações, algumas mais agradáveis, outras menos, relativamente à execução do PDT, havendo, em particular, grande preocupação em relação aos Centros Escolares, nomeadamente o de Cerdal – Passos, porque se não fosse cumprido o calendário da obra e o auto de medição não estivesse pronto até 31 de Dezembro, o Município  tería de devolver os 600 mil euros dos adiantamentos, o que nos implicou estar atento à obra e em permanente actuação relativamente ao empreiteiro. Disse ainda que também lhe foi colocada a questão dos pedidos de financiamento que, na altura, tinham alguns contratempos, com origem no Município. Quando aqui chegou, tomou uma atitude simples, que se toma quando se tem responsabilidade de gestão numa empresa com problemas de coordenação: chamou os dois Técnicos Superiores desta Câmara (Dr. Sandro Louro e Dr. Fernando Barros), que Que o Vereador José Luis Serra aqui colocou quando exercia o cargo de Presidente da Câmara, mais o Nuno Felgueiras, Chefe da Divisão Administrativa, constituindo uma equipa para solucionar o problema. Como resultado, neste mês que mediou entre chegar aqui e arrumar a casa de acordo com as suas orientações, nenhum dos pedidos que foram feitos foi devolvido. Há quinze dias, na última reunião da CIM,  não só recebemos um louvor pelo trabalho que foi desenvolvido, trabalho este que não é ao Presidente da Câmara mas sim dos funcionários, como o pedido para acelerar os pedidos de pagamento para que o PDT Regional tivesse  um grau de execução de 20 %. No final deste ano, os nove Municípios da Comunidade Intermunicipal tiverem uma execução de 20%, conseguindo-se, provavelmente, um reforço de verbas para os anos seguintes. Quanto ao PPI, disse que os 50 mil euros que estão afectos para os fossos vão servir para fazer limpeza e começar a estudá-los por forma a servirem de estacionamento para os dias críticos, salientando, a este propósito, que Valença, nos dias críticos não tem solução de estacionamento, não há parques de estacionamento subterrâneo nem à superfície que dêem vazão a 20 ou 30 mil viaturas. Em relação ao Centro de Exposições, disse que  está contemplada a verba do projecto, já que, tanto quanto se sabe, a candidatura não foi aprovada já no mandato anterior. Disse ainda que a informação que tem é que, neste momento, não há verbas para este tipo de equipamento e Valença está a concorrer com Viana do Castelo nesta matéria. Em relação ao arranjo do campo da feira e parque de estacionamento, disse que está prevista uma verba para pagamento dos prémios às equipas do concurso de ideias que fizeram os projectos e como é óbvio aquilo é um investimento pesado para o qual o Município não tem verbas nem há candidaturas abertas para parques de estacionamento. Quanto ao Centro Escolar de Gandra, disse que se está com graves problemas em relação ao ordenamento das infraestruturas escolares por uma razão muito simples: há um Centro Escolar na Vila, outro em Friestas e, depois, existe o drama em Cerdal, em que há o Jardim em Bogim e a Escola em Passos, que neste momento estão subaproveitadas e, por outro lado, a escola de Fontoura está em péssimas condições, havendo que arranjar uma solução ou fechar-se a escola, o que não agrada a ninguém, levando as crianças para Passos. Em relação a Gandra, disse que não é fundamental ter um centro escolar mas sim arranjar uma creche na Zona Industrial. O Vereador José Luis Serra disse que o voto dos Vereadores do Partido Socialista vai ser voto favorável ao orçamento e ao Plano plurianual, e que queria dizer e deixar registado, pelas palavras do Presidente da Câmara, que para as fontes de financiamento que referiu tem prova de aprovação para poderem estar no orçamento. Acrescentou que se está a falar de uma verba de 6 milhões de euros, e que essas questões técnicas dos pedidos de pagamento e autos de medição são problemas que existiram, existem e vão continuar a existir, porque não é fácil numa autarquia que tem meia dúzia de técnicos para dar resposta  aos imperativos que a legislação em vigor obriga e que, a experiência que teve nos 8 anos de exercício do mandato de Presidente da Câmara, é que chegou à conclusão que os técnicos já muito eles faziam, porque efectivamente hoje em dia não é fácil encontrar técnicos preparados para poderem dar resposta cabal a esta exigência que a legislação impõe. Acrescentou que é de registar que esta Câmara iniciará o ano 2010, porque com certeza estes instrumentos serão aprovados, com uma verba assegurada de 6 milhões de euros de financiamento e mais o empréstimo de cerca de 1 milhão de euros, salientando que é importante pôr a tónica nesta questão porque é preciso ter uma leitura clara de qual é a situação financeira da Câmara,  as dificuldades que existem e que o Presidente da Câmara poderá ter a certeza de que daqui a um ano, quem cá  estiver, falará do mesmo, que daqui a dois anos voltará a falar do mesmo e assim sucessivamente até ao final do mandato. Disse que, para Câmaras com  estrutura como a de  Valença, e que são a sua grande maioria neste País, as opções politicas são muito claras, uma vez que se sabe muito bem que o nível de despesa corrente da Câmara não consegue ver saldada com o nível de receita corrente, e que já teve essa percepção, porque os instrumentos espelham claramente isso e a dificuldade em que há em colocar o nível de receita corrente para cobrir, o que é obrigatório, o nível de despesa corrente. Prosseguindo, disse que este tipo de Municípios só consegue fazer alguma coisa recorrendo a fundos comunitários, uma vez que, como sabe, o nível de financiamento deste programas comunitários é de 70%, mas que há um drama: onde é que se vão buscar os restantes 30% e que, também aí, as alternativas não são muitas ou se corta a despesa, e pelo nível de despesa corrente, facilmente se verifica da rigidez que ela tem, ou, em alternativa, se  vai ao mercado endividar-se ou então aumenta o preço dos bens e serviços que a Câmara presta à população ou, numa última hipótese, uma simbiose destas duas. Prosseguindo, disse que, sempre que o Município se for endividar para cobrir estes 30 %, terá sempre o voto favorável dos elementos do Partido Socialista, porque sabem que é um endividamento inquestionável, porque a opção é muito clara, ou se endivida e traz 70 % de verba para o Município ou não se endivida e deixa fugir o dinheiro para os outros Municípios. Continuando, garantiu que o Presidente da Câmara, no seu mandato, vai aumentar a divida da Câmara porque não tem outra opção, mas que a divida da Câmara não é em si uma desgraça, na medida em que tem que ser vista pela positiva, porque colocar uma instituição em aumento de divida de 30% com uma contrapartida de entrada de 70%, ninguém o vai recriminar. Acrescentou que já não está tão de acordo com uma questão referida pelo Presidente da Câmara, que se prende com o plano anti-crise que o anterior Executivo deixou a funcionar, com alguma baixa execução, é certo, sendo que tal ficou a dever-se ao facto de não terem sido apresentadas candidaturas pelas pessoas, embora o plano tenha sido publicitado através das Juntas de Freguesia e da rádio. Acrescentou que manter este plano e ao mesmo tempo aumentar o preço da água e do saneamento poderá traduzir-se em alguma contradição, pelo que, durante a sua aplicação, poderão ser efectuadas correcções, desde que, principalmente os mais carenciados, não sintam os efeitos desses aumentos. Disse, em conclusão, que os Vereadores eleitos pelo Partido Socialista vão votar favoravelmente este Orçamento e PPI por que este também seria o deles com alguns ajustes e que, portanto com a concordância e coerência de grande parte das obras que vão ser feitas, votarão favoravelmente estes documentos. O Presidente da Câmara respondeu que em relação à estrutura de receitas, realmente as despesas correntes, como já havia dito, resultam da execução orçamental até 30 de Outubro e, realmente, as despesas com o pessoal resultam em mais de 5 milhões de euros, ou seja, metade das receitas correntes e 1/3 do orçamento, que como também dizia quando estava na oposição e agora que é Presidente, a Câmara de Valença não gera fluxos financeiros na sua actividade corrente para fazer face aos investimentos e como tal está sempre dependente de outras candidaturas e depois da gestão de tesouraria para os outros 30 % com alguns protelamentos que aqui possam fazer ou então tem que ir à banca, mas a capacidade de endividamento, neste momento, está limitada a de 800 mil euros. Concluídas as intervenções, a Câmara Municipal, depois de apreciar os referidos documentos, deliberou, por unanimidade, mandar submetê-los à apreciação e votação da Assembleia Municipal. Mais foi deliberado, também por unanimidade, não transcrever na acta os aludidos documentos, pelo que, rubricados pelos Membros presentes da Câmara Municipal, ficam arquivados na pasta anexa a este livro de actas, nos termos do artigo 5º do Decreto-Lei número 45.362 de 21 Novembro de 1963, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto–Lei número 334/82 de 19 de Agosto.- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

A Câmara Municipal, em cumprimento do disposto no número 2 do artigo 92º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e sem prejuízo da sua prévia aprovação sob a forma de minuta, para os efeitos do disposto no n.º 4 do citado artigo, deliberou, por unanimidade, aprovar as actas das reuniões realizadas nos dias 9, 17 e 21 de Dezembro findo, esta última, com a transcrita correcção, pelo que as mesmas irão ser assinadas pelo Sr. Presidente e pelo Secretário das respectivas reuniões. A Vereadora Ângela Evangelista não participou na votação da acta de 9 de Dezembro findo. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

PONTO 2 - PLANO DE GESTÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRACÇÕES CONEXAS:- Em conformidade com a recomendação de 1 de Julho último da Conselho de Prevenção da Corrupção, foi presente o Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infracções Conexas elaborado para este Município, tendo a Câmara Municipal deliberado, por unanimidade, aprová-lo e mandar remetê-lo ao mencionado Conselho de Prevenção da Corrupção. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - .

PONTO 3 - MUSEU ETNOGRÁFICO DE GANFEI ______ APOIO:- Foi presente a carta do Grupo Folclórico de Ganfei registada nesta Câmara Municipal sob o nº 6240/2009, a solicitar o apoio desta Câmara para apresentar uma candidatura para aquisição da sede e museu daquele Grupo Folclórico, bem como a concessão dum subsídio para o efeito. A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, colaborar na formalização da candidatura a apresentar. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  - - - - - - - - - - - - - 

PONTO 4 - PASSAGEM DE ANO _____ ALARGAMENTO DE HORÁRIO ______ RATIFICAÇÃO DE DESPACHO:- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho do Presidente da Câmara proferido no dia 30 de Dezembro findo no requerimento de “Aboutstatus, Lda.” registado nesta Câmara Municipal sob o nº 9954/2009, pelo qual autorizou o alargamento do horário do horário de funcionamento até às 4 da manhã na passagem de ano do denominado “Tiagi Bar”.- - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

PONTO 5 - LIGAÇÃO DE ÁGUA ______ APOIO SOCIAL:- Foi presente o ofício nº 28/2009, de 23 de Setembro último, da Junta de Freguesia de Arão, registado nesta Câmara Municipal sob o nº 8297/2009, no dia 23 de Setembro último, a solicitar a ligação de água à residência de Maria da Conceição Vaz Pinheiro, sita no Largo dos Pinheiros, da refereida freguesia. A Câmara Municipal, depois de apreciar este assunto e tomando em consideração a informação prestada, acerca do mesmo, pela Técnico Superior de Serviço Social, deliberou, por unanimidade, mandar proceder à pretendida ligação de água. - - - - -

PONTO 6 - FINALISTAS DA ESCE ______ APOIO:- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho pelo qual foi autorizada a cedência de barracas aos Finalistas da Escola Superior de Ciências Empresariais para a realização, no passado dia 20 de Dezembro findo, duma feira na referida Escola Superior. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

PONTO 7 - CENTRO DE DIA DE CERDAL ______ PROJECTOS DE ESPECIALIDADES:- Foi presente a carta nº 94/09, datada de 3 de Dezembro findo, do Centro Social da Paróquia de Cerdal, registada nesta Câmara Municipal sob o nº 9973/2009, a solicitar a colaboração desta Câmara Municipal para a elaboração dos projectos de especialidade da obra do Centro de Dia, cujo projecto de arquitectura foi aprovado em 7 de Setembro último. A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, prestar a colaboração solicitada. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

PONTO 8 - ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DE S. TOMÉ ______ CONSTRUÇÃO DE SEDE ______ ISENÇÃO DE TAXAS:- Foi presente o requerimento de “ADEST – Associação de Desenvolvimento de S. Tomé” registado nesta Câmara Municipal sob o nº 8541/2009, a solicitar a isenção do pagamento da taxas devidas pela emissão da licença de obras a que se refere o processo de obras nº 113/08, para a construção dum pavilhão multi-funcional no lugar de S. Tomé, da freguesia de Verodejo, deste concelho. A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, deferir o requerido. - - -  

PONTO 9 - UTILIZAÇÃO DE INSTALAÇÕES MUNICIPAIS ______ ISENÇÃO DE TAXAS:- Foi presente a carta do Judo Clube de Valença registada nesta Câmara Municipal sob o número 8273/2009, a solicitar a isenção do pagamento das taxas devidas pela utilização da Pavilhão Gimnodesportivo Municipal. A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, autorizar a pretendida isenção do pagamento das taxas. - - - - - - - - - - - -

PONTO 10 - PISCINA MUNICIPAL ______ ISENÇÃO DO PAGAMENTO DE TAXAS:- Foi presente o requerimento de Maria del Carmen Gonzalez Martinez, registado nesta Câmara Municipal sob o nº 10005/2009, a solicitar a isenção do pagamento das taxas devidas pela utilização da piscina municipal durante os meses de Dezembro findo e de Janeiro corrente, por motivo de doença. A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, deferir o requerido. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

De seguida, foi presente o requerimento de Sandra Maria Pereira da Silva, registado nesta Câmara Municipal sob o nº 9948/2009, a solicitar a isenção do pagamento das taxas devidas pela utilização da piscina municipal por sua filha, Sara Silva Lima, durante o mês de Dezembro findo, por motivo de doença. A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, deferir o requerido.- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

De seguida, foi presente o requerimento de Ercília do Céu Barroso Ferreira Alvares Pestana, registado nesta Câmara Municipal sob o nº 10435/2009, a solicitar a isenção do pagamento das taxas devidas pela utilização da piscina municipal por sua filha, Ana Maria Ferreira Pestana, durante o período de 15 dias a partir de 4 de Dezembro findo, por motivo de doença. A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, deferir o requerido.- - - - - - -

De seguida, foi presente o requerimento de Ana Maria Pereira Ferreira, registado nesta Câmara Municipal sob o nº 10475/2009, a solicitar a isenção do pagamento das taxas devidas pela utilização da piscina municipal por sua filha, Francisca Pereira Ferreira Teixeira, durante os meses de Novembro e Dezembro últimos, por motivo de doença. A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, deferir o requerido.- - - - - - - - - - - - - - - - 

De seguida, foi presente o requerimento de Duartina Rosa Santos Silva Ferreira, registado nesta Câmara Municipal sob o nº 10474/2009, a solicitar a isenção do pagamento das taxas devidas pela utilização da piscina municipal durante o mês de Dezembro findo, por motivo de doença. A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, deferir o requerido.- - - - - - - 

Por último, foi presente o requerimento de Renata Esmeralda Lourenço Pereira, registado nesta Câmara Municipal sob o nº 10473/2009, a solicitar a isenção do pagamento das taxas devidas pela utilização da piscina municipal por seu filho, Gustavo Lourenço Pereira Lopes, durante o mês de Dezembro findo, por motivo de doença. A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, deferir o requerido.- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

PONTO 11 - CONCENTRAÇÃO DE PORSCHE'S:- O Presidente da Câmara, no seguimento de deliberação que, acerca do assunto indicado em epígrafe, foi tomada por esta Câmara Municipal em sua reunião de 21 de Dezembro findo, referiu que o Executivo anterior havia deliberado não conceder o apoio a que se refere a factura nº 954/09P02, datada de 1 de Maio último, do Grupo Pestana Pousadas – Investimentos Turísticos, S.A.. Acrescentou que o que é certo é que tal apoio  foi concedido, uma vez que a aludida factura não foi devolvida, pelo que há que pagá-la sob pena do Município poder vir a ser demandado em Tribunal. Em face disto o Presidente da Câmara propôs que o Executivo mande pagar a dita factura e que se promova um procedimento administrativo para averiguar se foram cumpridas todas as formalidades legais para assunção da despesa em causa para eventual ressarcimento do Município por quem a autorizou indevidamente. O Vereador Fernando Rodrigues disse que, após a explicação dada na última reunião do Executivo pelo Vereador José Luis Serra, ficou claro que efectivamente a Câmara Municipal havia aprovado o não pagamento desta despesa e que, só por falta de comunicação ao Vereador do Pelouro da Cultura que não estava presente na reunião em que havia sido deliberado não conceder o apoio, é que se verificou a falha, pelo que considera que, uma vez que foram explicadas as razões pelas quais se cometeu o erro e que esse erro foi assumido, lhe parece fora de propósito este procedimento administrativo. O Presidente da Câmara respondeu que gostava que o assunto se resolvesse dessa forma tão simples, mas que a  questão é que se está em presença de um acto administrativo no sentido de não efectuar uma despesa e verificar-se, posteriormente, que tal despesa havia sido assumida. A Câmara Municipal, concluída a apreciação deste assunto, deliberou por maioria, com os votos contra dos Vereadores Fernando Rodrigues e Ângela Evangelista, aprovar a referida proposta do Presidente da Câmara. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

PONTO 10 – DELIBERAÇÕES DIVERSAS ______ RESUMO DIÁRIO DE TESOURARIA:- Foi presente o Resumo Diário de Tesouraria do dia 30 de Dezembro findo, que apresenta o total de disponibilidades de € 563.413,48 (quinhentos e sessenta e três mil, quatrocentos e treze euros e quarenta e oito cêntimos). “Ciente”. - - - - - - - - - - - -

SUBSÍDIOS E TRANSFERÊNCIAS:- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, conceder os seguintes subsídios:- - - - - - - - -  - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

- € 319,20 (trezentos e dezanove euros e vinte cêntimos), ao Agrupamento Vertical de Escolas “Muralhas do Minho” (ofício registado nesta Câmara Municipal sob o nº 9991/2009). A Vereadora Ângela Evangelista não participou na discussão e votação deste assunto;- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

- € 250,00 (duzentos e cinquenta euros) à Liga Portuguesa Contra o Cancro (Núcleo de Valença); - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

- € 1.816,36 (mil oitocentos e dezasseis euros e trinta e seis cêntimos), à Comunidade Intermunicipal do Minho Lima, como comparticipação para aquisição duma viatura adaptada para recolha de canídeos (ofício registado sob o nº 7817/2009); - - - - - - - - - - - -

De seguida, foi presente o ofício nº 17/2009, datado de 12 de Junho último, da Junta de Freguesia de S. Pedro da Torre, registado nesta Câmara Municipal sob o nº 4939/2009, a solicitar a concessão de um subsídio de € 7.986,27 para suportar os encargos com a trabalhadora daquela Junta de Freguesia colocada no Jardim de Infância de Monte. A Câmara Municipal, por proposta do seu Presidente, deliberou, por unanimidade, conceder à Junta de Freguesia de S. Pedro da Torre um subsídio para os encargos salariais, incluindo seguro e segurança social, da trabalhadora em causa, a pagar conforme a seguir se indica: UM – uma prestação, a pagar de imediato, referente aos meses em falta de 2009, mais o montante do seguro anual vencido no mês de Setembro último; DOIS – Em prestações mensais sucessivas durante o ano de 2010, correspondente a cada mês dos encargos salariais; TRÊS – As prestações de Junho e de Novembro serão acrescidas dos encargos correspondentes aos subsídios de férias e de Natal respectivamente, QUATRO - A prestação do mês de Setembro será acrescida do montante correspondente ao seguro anual.- - - - - - - - - - - - -  - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

CONCESSÃO DE TRANSPORTES:- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar os despachos pelos quais foram autorizadas as concessões dos seguintes transportes:- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -  - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

À Escola EB 2,3/S de Valença, no dia 15 de Dezembro corrente, para uma deslocação a Viana do Castelo. A Vereadora Ângela Evangelista não participou na discussão de votação dos dois últimos pedidos de transporte, por exercer o cargo do Directora do Agrupamento Vertical de Escolas “Muralhas do Minho”. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -- - - 

Ao Agrupamento nº 453 – Valença do Corpo Nacional de Escutas, no dia 19 de Dezembro findo, para uma deslocação a Viana do Castelo, e no dia 27 do mesmo mês de Dezembro para uma deslocação a Vila Nova de Cerveira; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

Ao Coral Polifónico de S. Teotónio de Valença, no dia 26 de Dezembro findo, para uma deslocação a Melgaço; - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

Ao Centro Social de S. Pedro da Torre, no dia 3 de Janeiro corrente, para uma deslocação a Braga. - - - - - - - - - - -  - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

CEDÊNCIA DE INSTALAÇÕES:- De seguida, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, autorizar a cedência do pavilhão gimnodesportivo municipal, com isenção do pagamento das respectivas taxas, ao JUVALENÇA – Judo Clube de Valença, no dia 23 de Janeiro corrente e no dia 30 de Janeiro corrente. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

De seguida, foi presente a carta da “Selva Genial – Associação Protectora de Animais Abandonados, registada nesta Câmara Municipal sob o nº 10344/2009, a solicitar a cedência de um espaço no mercado municipal para a guarda de objectos doados a esta associação. A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, autorizar, a título precário a pretendida cedência, desde que haja disponibilidade para o efeito.  - - - - - - - - - - - - - - - - - 

PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO:- Encerrada a ordem de trabalhos, o Presidente da Câmara fixou um período de intervenção aberto ao público, registando-se a do Presidente da Junta de Freguesia de Cerdal que agradeceu à Câmara a disponibilidade para colaborar na resolução da pequena catástrofe que aconteceu em Bade no passado dia 27 de Dezembro. Prosseguindo, solicitou ao Presidente da Câmara informação sobre se existe ou não projectos para o saneamento em Passos e zona nascente da freguesia, designadamente Bacelar, e se as respectivas obras são ou não para executar. O Presidente da Câmara agradeceu as amáveis palavras e esclareceu, quanto ao saneamento, que o levantamento está feito e que, numa eventual candidatura, será incluída a extensão da rede de saneamento. Acrescentou o Presidente da Câmara que a extensão da rede de saneamento no caso de Cerdal passará sempre pela sua ligação à rede de saneamento das Águas do Minho e Lima. - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 

APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA:- Nos termos das pertinentes disposições do artigo 92º da Lei nº. 169/99, de 18 de Setembro, foi deliberado, por unanimidade, aprovar a acta desta reunião, em minuta, para surtir efeitos imediatos, para o que foi a mesma lida e achada conforme e seguidamente assinada pelo Presidente da Câmara e pelo Secretário da presente reunião. E, nada mais havendo a tratar, o Presidente da Câmara, pelas onze horas, declarou encerrada a reunião, da qual, para constar, se lavrou a presente acta. - - - - - - - - - 
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